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1 Introdução 

A integração européia está progredindo em um ritmo cada vez mais rápido. Acompanhando esse
progresso, está o incremento do debate sobre o formato institucional e a legitimidade dessa nova
ordem política. As posições dos protagonistas variam do apoio eufórico ao "Projeto Europeu" a um
cepticismo fortemente arraigado. Esse debate é dirigido, em parte, por valores conflitantes e, em
parte, pela incerteza. Não há precedente histórico para o emergente sistema europeu, e as
referências institucionais dos observadores são limitadas e imprecisas (Schmitter, 1996a: 131),
deixando espaço para todo tipo de especulação. Este artigo analisa as opiniões e as expectativas de
parlamentares europeus tanto do nível nacional quanto do europeu a respeito da futura ordem
política da União Européia _ UE. Em particular, são estudados o apoio parlamentar para o
deslocamento da autoridade política e as preferências por determinadas formas para a futura ordem
política. Enfatiza-se o grau que atingem e como podem ser explicadas as tensões entre as nações,
isto é, entre os representantes de diferentes países. Dessa forma, o artigo procura responder à
seguinte questão: o estabelecimento de uma democracia no nível europeu aproxima-se ou não de
uma verdadeira "quadratura do círculo"? 

A União Européia já possui enorme poder redistributivo e, ao exercer esse poder, tem supremacia
sobre as leis nacionais. De acordo com Schmitter, em 1950, a competência estava no plano nacional
em  todas  as  28  áreas  políticas  que  ele  investigou  e  deslocou-se  para  o  âmbito  europeu  mais
rapidamente na área econômica. Em 1968, a competência era somente do Estado-nação em dois
terços das áreas da política econômica; em 1992, em aproximadamente 50%, e, em 2001, não o será
em mais que 7%. Na área de políticas do Estado assistencialista, de assuntos constitucionais e de
política externa, incluindo a defesa, o processo de deslocamento da autoridade foi muito mais lento e
não avançou realmente antes dos anos 90 (Schmitter, 1996a, calculado a partir da Tabela 6.1, p.
125). Esse desenvolvimento indica claramente o progresso na integração política, embora ele esteja
ocorrendo  principalmente  na  área  econômica.  A  organização  institucional  na  União  Européia  é
marcada por uma surpreendente autonomia de suas instituições em relação ao controle democrático
direto.  Ao contrário  das  organizações  internacionais  tradicionais  e  dos  sistemas  confederados,  as
instituições européias "que fazem parte do ciclo político são, de direito, e a um alto grau, de fato,
independentes dos governos nacionais... o que faz com que os estados `soberanos' precisem lidar
com atores políticos que estão fora de seu controle imediato" (W. Wessels, 1996: 21). Isso suscita
naturalmente a questão democrática sobre a maneira como deve ser controlado e responsabilizado o
sistema das instituições no exercício desse poder. O sistema está ainda em construção, mas esta
deve levar em conta os problemas de legitimidade e democracia. Assim, um dos principais desafios
para  o futuro  da  União  Européia  é  resolver  o  problema da  representação  política  e do processo
democrático de tomada de decisões. A ordem institucional atual é ainda insuficiente para atender às
demandas.  Há insatisfação dos membros do Parlamento com a ordem política existente na União
Européia, particularmente com relação ao desempenho político da UE e à forma como é exercida essa
democracia em geral. Representantes dos níveis europeu e nacional compartilham esses pontos de
vista  (Tabela  1).  Mesmo que  não  houvesse  um debate  público  sobre  a  qualidade  e  a  forma  da
democracia na União Européia, essa situação exigiria uma mudança institucional. Está em aberto o
debate sobre a possibilidade de a democracia do Estado-nação servir como um modelo apropriado
para a futura ordem política da União Européia. É óbvio, no entanto, que, para que a ordem política
européia emergente possa ser qualificada de maneira significativa como democrática, os parlamentos,
como instituições  representativas,  terão de desempenhar  um papel  central.  Embora  os principais
passos  para  incrementar  a  ação  do  Parlamento  Europeu  já  tenham  sido  dados,  aumentar  a
importância  do  Parlamento  no  processo  político  de  tomada  de  decisões  na  União  Européia  não
significa aumentar somente a importância do Parlamento Europeu. 

Ainda que isso possa resolver alguns dos problemas do chamado déficit democrático da UE, trata-se
apenas  de  um  aspecto  da  questão  da  democracia  européia.  Como  Scharpf  (1996a)  destacou,
concentrar-se somente no nível europeu é insuficiente, já que o aumento do poder nesse nível trouxe
também a questão da legitimidade democrática no âmbito do Estado-nação. Assim, o papel que os
parlamentos  nacionais  devem,  podem e  querem  exercer  no  jogo  político  europeu  é  também de
importância central para o futuro da ordem européia. 

A análise prossegue em duas etapas. A Seção 2 trata do apoio e da restrição ao deslocamento da
competência. Em particular, discute-se se o tipo de problemas políticos, a globalização da economia,
a força de sistemas intermediários do Estado-nação e os parlamentos nacionais têm um impacto nas
atitudes dos parlamentares em relação ao deslocamento da competência. As hipóteses concernentes
a  cada  um desses  fatores  serão  formuladas,  testadas  e combinadas  de  acordo  com um modelo
elucidativo da sustentação parlamentar para o deslocamento político na União Européia. A Seção 3
analisa a visão e as expectativas dos parlamentares com relação aos avanços institucionais na UE e à
concepção da futura ordem política.  Um modelo elucidativo das preferências para a futura ordem
política  é testado,  levando-se em conta  novamente a  globalização e os fatores  institucionais.  Na
última seção, os resultados são sintetizados e algumas conclusões preliminares são traçadas. 

2 Deslocamento da competência: posições e explicações 

A integração européia foi, por muito tempo, principalmente a integração dos mercados. Esse processo
de integração  econômica conduziu  ao desempenho positivo  das  economias  nacionais  e  contribuiu
consideravelmente  para  o  bem-estar  econômico  e  a  relativa  riqueza  da  população  dos  Estados-
membros.  O Tratado da CEE, em 1957, havia fixado as regras futuras para o comércio de modo
bastante claro,  mas apenas  os princípios  norteadores foram estabelecidos para a política  social  e
agrícola (Nugent, 1989: 38). Somente com a assinatura do Ato Único Europeu (Single European Act _
SEA), em fevereiro de 1986, foram dados formalmente os primeiros passos para incorporar medidas
constitucionais que previssem competências políticas no nível europeu. As principais inclusões foram
cooperação  política  externa,  meio  ambiente,  pesquisa  e  desenvolvimento  tecnológico  e  regional.
Desde então, a integração política das comunidades européias tornou-se cada vez mais relevante, à
medida que decisões posteriores e competências políticas se têm deslocado para o nível europeu. Mas
por que a integração econômica tem sido seguida pela integração política, incluindo este tremendo
deslocamento da autoridade do Estado-nação para o nível europeu? Quais são as forças indutoras e
as razões desse processo de deslocamento de competências e quais são os fatores de resistência a
ele? 

As explicações apresentadas a seguir partem de uma perspectiva mais racionalista e institucional que
idealista. 

Desde o começo, as duas correntes envolvidas na integração européia foram a dos realistas e a dos
idealistas. Embora os argumentos idealistas tenham como objetivo principalmente os bens públicos
que uma Europa integrada pode fornecer, pode-se duvidar que ideais como a comunidade, a paz, a
riqueza e assemelhados sejam as forças motoras que motivam os atores políticos no processo da
integração. É mais provável que duas características da globalização _ um termo impreciso, mas útil
nesse contexto _ sejam a força motora por trás da integração política. Uma está relacionada com a
natureza dos problemas políticos. A outra é o regime de competição, que é, de uma certa forma,
autoproduzido pelo processo da integração econômica. Por outro lado, as forças de resistência a um
maior deslocamento da autoridade podem ser encontradas nas variações dos arranjos institucionais
nacionais. Estes estão proximamente relacionados ao problema da legitimidade e ao problema de se
ser o vencedor ou o perdedor em uma maior integração política. 

A  resposta  a  essas  três  perguntas  somente  poderá  ser  encontrada  com  o  estabelecimento  de
hipóteses  específicas.  No  que  diz  respeito  às  diferenças  na  sustentação  para  o  deslocamento  de
competências  entre  políticas,  será  demonstrado que é de  importância  crucial  determinar  até  que
ponto os problemas podem ser considerados globalizados (hipótese da globalização dos problemas).
As diferenças entre países, por um lado, decorrem das variações no grau de inserção desses países
na economia globalizada e no grau de sua dependência dessa economia (hipótese da globalização da
economia). Por outro lado, as diferenças se devem ao grau de restrição institucional à flexibilidade
política imposto pelos interesses estabelecidos (hipótese dos interesses estabelecidos). Em terceiro
lugar, será apresentada a hipótese segundo a qual as estruturas institucionais nacionais respondem
pelas  diferenças  de  sustentação  para  o  deslocamento  de  competências  entre  os  membros  dos
parlamentos nacionais (hipótese das estruturas institucionais nacionais). Finalmente, as explicações
são combinadas em um modelo completo de sustentação para o deslocamento político. 

2.1 Deslocamento da competência e natureza dos problemas 

O processo da integração européia,  desde os anos 80,  é considerado freqüentemente  como uma
resposta e um produto do processo de globalização social e econômica iniciado em meados dos anos
70. Alguns autores chegam a afirmar que os Estados se estão dissolvendo continuamente, deixando
suas  sociedades  cada  vez  mais  expostas  à  dinâmica  cultural,  econômica  e  humana  de  todo  o
continente  (Buzan,  1994:  13).  Em  outras  palavras,  os  problemas  estão-se  globalizando.  Uma
expressão da globalização é a convergência do conjunto de problemas dos países. Essa convergência
é apontada como um dos resultados principais da globalização (por exemplo, Berger e Dore, 1996).
Uma segunda e mais direta expressão da globalização surge da natureza de algumas questões, que
atravessam  ou  transcendem  as  fronteiras  nacionais.  Sinnott  as  chama  de  um  caso  para  a
internacionalização endógena das políticas (Sinnott, 1995: 247f.). Portanto, há duas características
da globalização: a convergência da carga de problemas dos países, isto é, os países enfrentam os
mesmos  problemas  em uma extensão  similar,  e  o  aparecimento  de problemas,  como a poluição
ambiental, que, por sua natureza, cruzam fronteiras. 

Uma solução para os problemas globalizados é aumentar ou recuperar a capacidade de iniciativa e de
condução  de  políticas  do  Estado,  estabelecendo-se  instituições  internacionais  e  supranacionais
adequadas (Zürn, 1995). Mas há claramente uma diferença entre áreas de problemas onde a sua
carga convergiu, e aquelas onde os problemas em si mesmos são de um escopo que ultrapassa as
fronteiras.  Sinnott  (1995:  248)  distingue  medidas  supranacionais  tomadas  para  lidar  com  as
dificuldades  como  a  interna-cionalização  endógena  do  controle,  no  último  caso,  e  a
internacionalização exógena, no anterior. A razão é óbvia: uma carga de problemas convergida não
significa necessariamente que o Estado-nação não consiga administrá-la. Pode apenas ser mais eficaz
fazê-lo por meio de um esforço conjunto. Um problema de escopo global, por definição, é aquele cuja
resolução é impossível dentro de limites nacionais, uma vez que ele os ultrapassa. Há duas razões
para  um  problema  de  escopo  global.  No  primeiro  caso,  o  problema  extrapola  naturalmente  as
fronteiras, como, por exemplo, a poluição do ar ou da água. No segundo caso, a diminuição ou a
eliminação das barreiras de entrada para o fluxo de transações econômicas e o incentivo às forças de
mercado pelos governos têm minado inadvertidamente a eficácia das ferramentas políticas do Estado-
nação (Ruggie, 1994: 8), ou a internacionalização do controle tem sido tão bem-sucedida que os
problemas podem ser tratados somente no âmbito supranacional (Zürn, 1995: 8). Como Sinnott já
observou em sua tentativa de classificar problemas e políticas como endógenos ou exógenos, uma
operacionalização de tais  conceitos não é fácil  (Sinnott  1995: 262).  Entretanto,  a fim de explicar
porque as  competências  políticas  deveriam ser  deslocadas  para  o  nível  europeu  ou  a  autoridade
deveria permanecer com o Estado-nação, a seguinte abordagem tem um papel central, ao menos em
termos  teóricos.  Tudo  indica  que  a  globalização  dos  problemas  seja  a  fonte  principal  da
internacionalização do controle na União Européia. As seguintes hipóteses interrelacionadas podem
ser estabelecidas a partir dessa abordagem: 

1.  quanto  maior  o  escopo  do  problema  global,  isto  é,  quanto  mais  os  problemas  ultrapassam
fronteiras,  por  sua  natureza  (ou  pelos  níveis  já  alcançados  de  controle  internacionalizado),  mais
provavelmente os representantes eleitos queiram deslocar a autoridade (ainda mais) para o plano
europeu; 

2.  quanto  mais  global  a  carga  de  problemas,  isto  é,  quanto  mais  convergida  nos  países,  mais
provavelmente os representantes eleitos queiram deslocar a autoridade para o plano europeu; 

3. o escopo do problema global é mais conducente à sustentação do controle internacionalizado que a
carga global de problemas. 

A classificação de 17 áreas  políticas pode ser  vista  na Figura  1,  feita  a  partir  das  considerações
apresentadas  mais  detalhadamente  em  Wessels  e  Kielhorn  (1999).  Essa  classificação  a  priori  é
baseada  em  algum  conhecimento  empírico,  apesar  de  ainda  restarem  uns  poucos  elementos
arbitrários. Um primeiro exame dos resultados empíricos para membros do Parlamento Europeu e de
oito parlamentos nacionais não contradiz a hipótese geral de que a carga de problemas e o escopo do
problema tenham um impacto no apoio ao controle internacionalizado (Fig. 2 e 3). 

Para explorar mais detalhadamente a hipótese estabelecida acima, fizeram-se análises de regressão,
introduzindo  a  carga  de  problemas  e  o  escopo  do  problema  como  determinantes  separadas  da
sustentação  média  para  o  deslocamento  da  autoridade  para  o  nível  europeu.  Foi  realizada  uma
análise da preferência média dos 26 grupos de MPEs (membros do Parlamento Europeu) ou de MPNs
(membros de parlamentos nacionais) dos países para cada uma das 17 áreas políticas, isto é, 442
casos. Tudo indica que o escopo do problema e, em menor extensão, a carga de problemas tenham
um impacto positivo nas preferências para o deslocamento da autoridade do nível nacional para o
europeu. 

O coeficiente médio dessas regressões (R2) é bastante elevado (0.62), sendo em geral um tanto mais
alto para os grupos de MPEs que para os grupos de MPNs de onze países (cf. 2). O coeficiente de
regressão médio para a carga de problemas é, aproximadamente, um terço daquele para o escopo do
problema.  O escopo  é  um tanto  mais  importante  no  caso  de  MPEs.  Os  resultados  são  bastante
estáveis, o que é confirmado por regressões individuais nos grupos. 

2.2 Deslocamento de competência e globalização da economia 

De acordo com o que já  foi  mencionado,  a integração européia  começou com a liberalização de
mercados econômicos, isto é, com a integração da economia. No contexto dessa discussão, a ênfase
especial encontra-se no relacionamento entre a integração européia e a globalização econômica e as
interdependências crescentes entre economias. Acredita-se que a internacionalização da economia foi
demasiadamente bem-sucedida. Os Estados-nação estão sentindo agora que sua capacidade de lidar
com o impacto da globalização econômica diminuiu em quase todas as matérias de relevância, não só
na questão econômica mas também na social e na cultural. O fortalecimento do Estado seria a única
possibilidade  para  erguer  defesas  contra  as  conseqüências  indesejadas  e reprovadas  do mercado
econômico em todos os setores da sociedade. Em outras palavras, a escala geográfica da autoridade
do Estado deve equiparar-se à escala geográfica da economia (cf., por exemplo, Zürn, 1995: 8f). Isso
significa obviamente a internacionalização do controle. Pode-se afirmar, entretanto, que os Estados-
nação e suas sociedades são afetados pela globalização da economia em graus diferentes. Para uma
nação que possui um mercado interno forte e uma escala de produção que lhe permite não importar
nem exportar bens, haveria pouco impacto dos mercados globalizados. Por outro lado, uma nação
que  tenha  um mercado  interno  muito  pequeno  e cuja  escala  de produção  seja  demasiadamente
reduzida para atender às suas demandas por bens depende claramente de outras economias, já que
tem de importar os bens que não produz e pagar por eles com exportações. 

Há diferenças enormes entre as diversas escolas do pensamento econômico a respeito do significado
da dependência econômica externa (cf.  as contribuições de Berger e Dore, 1996). É mais comum
medir a interdependência econômica por meio da taxa de comércio exterior. Entretanto, este é um
entendimento muito mercantilista do papel do comércio. Um economista clássico, como Ricardo ou
John Stuart Mill, argumentaria que a finalidade do comércio é importar, e não, exportar. Segundo
Krugman, as "exportações são custos, algo que nós devemos produzir porque nossos fornecedores de
importados são rudes o bastante para exigir  o pagamento.  Ou, para dizê-lo diferentemente,  uma
exportação é uma maneira indireta de produzir aquilo que importamos, o que vale a pena fazer por
ser mais eficiente que nós mesmos produzirmos nossas importações." (Krugman, 1996: 18). Nesse
sentido,  a  discussão  sobre  a  interdependência  econômica  inicia-se  com a  questão  a  respeito  da
quantidade de importação que é necessária para se ter uma alocação eficiente e satisfatória de bens
em um país incapaz gerar uma produção auto-suficiente. As importações são então um fardo, já que
devem ser pagas com exportações. A dependência é, portanto, a força da pressão para exportar, a
fim de equilibrar  as  importações.  Assim,  uma  medida  que  leve  em consideração  esse  fato  deve
relacionar  as  importações  às  exportações,  avaliando  o  balanço  de  pagamentos  em  função  das
importações, isto é, se à quantidade de importações corresponde a quantidade de exportações. Uma
medida padronizada para isso é a quantidade de importações menos a quantidade de exportações
como  uma  porcentagem  do  PIB.  Essa  medida  leva  em  conta  a  extensão  em  que  um  país  é
dependente  da  divisão  internacional  da  produção  dos  bens  e  se  é  economicamente  capaz  de
compensar tal dependência. Dessa forma, a hipótese da globalização da economia supõe que, quanto
maior a dependência do comércio internacional, da divisão do trabalho e da competição global, mais
os países são a favor do deslocamento da autoridade política para o nível europeu, a fim de terem as
mesmas condições de participação no mercado, no que diz respeito à estrutura de regulamentação,
de incentivos, entre outros. Os resultados empíricos sustentam a hipótese da dependência econômica
até um certo ponto. Aqueles países que estão expostos à economia internacional de uma maneira
negativa, isto é, aqueles cujas exportações não se coadunam com sua necessidade de importações,
defendem a existência de competências maiores no nível europeu. Em particular, são eles Grécia,
Bélgica, Portugal, Espanha e Áustria. Os países que lucram com a estrutura da divisão internacional
na produção de bens, no sentido de que a demanda por seus produtos excede suas necessidades
próprias, são a favor da internacionalização do controle em um grau menor. 

Entretanto, as correlações não são fortes. Assim, outros fatores devem ser considerados para explicar
as diferenças, entre os países, no apoio ao controle internacionalizado. 

Correlações para o escore da competência total: MPE and MPN (24 casos; Luxemburgo ausente):
0.46*; apenas MPE (14 casos): 0.49; apenas MPN (10 casos): 0.48.

2.3 Deslocamento de competência e interesses estabelecidos 

Os interesses  organizados  desempenham um papel  importante  na  política  em  muitos  ambientes
nacionais. O debate sobre o corporativismo nas democracias ocidentais é uma indicação importante
disso. A pesquisa mostra muitos casos em que a integração de interesses organizados no processo
político  produz  resultados  positivos,  particularmente  nas  áreas  do  desempenho  econômico  e  das
políticas  sociais,  comparadas  com  nações  onde  o  corporativismo  não  é  tão  forte.  Países
corporativistas parecem controlar melhor o desemprego, têm em média taxas de crescimento mais
elevadas, e assim por diante. Assim como a integração de interesses organizados no processo político
exerce  um papel  significativo,  também  são  importantes  a  composição  política  dos  governos  e  a
maneira como isso corresponde à institucionalização da participação daqueles interesses (Alvarez,
Garrett e Lange, 1991). Mas a estrutura e a integração de interesses organizados no processo político
é  de  importância  crucial.  Se  grupos  de  interesse  levam  alguma  vantagem  em ser  inseridos  na
estrutura do jogo político, eles hesitarão em desistir de tal arranjo. Em outras palavras, grupos de
interesse que se beneficiam do formato nacional de intermediação de interesses tenderão a se opor a
mudanças nele. Assim, pode-se supor que a existência de uma arena corporativista forte constitui
restrição  institucional  para  o  deslocamento  de  competências  políticas  para  o  nível  europeu.
Entretanto, essa suposição geral deve ser diferenciada um pouco mais. Uma vez que seus interesses
particulares estão especificamente relacionados a áreas políticas no circuito corporativista, pode-se
supor  que  os  interesses  estabelecidos  imponham  restrições  nessas  áreas  e  sejam  bastante
indiferentes a qualquer mudança de competência em outras. A hipótese do interesse estabelecido
pode, então, ser entendida assim: quanto mais a intermediação do interesse é do tipo corporativista e
os interesses organizados são mais fortes, maior a resistência de um país à mudança da estrutura
nacional do processo político e de tomada de decisões; a resistência existe particularmente no que diz
respeito  ao  deslocamento daquelas  competências  que afetam diretamente  a arena corporativista,
como as políticas econômicas e as de bem-estar social. 

A fim de testar essas hipóteses, são necessárias medidas do grau de corporativismo e da força dos
grupos de interesse nacionais na arena corporativista. Os dados sobre a força do corporativismo são
fornecidos  por  muitos  especialistas.  Lijphart  e  Crepaz  criaram  uma  medida  sintética,  bastante
confiável, baseada em considerações de muitos especialistas (Lijphart e Crepaz, 1991). Entretanto,
ela  está  disponível  para somente 11 dos 15 países ora  analisados.  A densidade dos sindicatos é
usada, às vezes, como uma medida substituta para o corporativismo, embora isso seja obviamente
problemático (cf. Golden 1993; B. Wessels 1996). A densidade dos sindicatos é um indicador da força
somente de um partido no circuito corporativista. Uma outra medida, que em determinada extensão é
uma  ponte  entre  o  corporativismo  e  a  força  dos  sindicatos,  é  a  da  regulamentação  legal  e  do
privilégio legal dos sindicatos desenvolvida por Armingeon (1992). Essas três medidas servem como
substitutas  para o grau  de institucionalização da participação de interesses organizados  na  arena
corporativista. As correlações agregadas entre essas três medidas e o escore médio da competência
total  dos países são todas negativas,  e também significativas,  no que se refere à densidade dos
sindicatos, mesmo com o pequeno número de casos investigados. A força e a inserção dos interesses
estabelecidos na arena política nacional certamente fazem a diferença. Os interesses estabelecidos
são uma restrição institucional à sustentação para o deslocamento da autoridade (Tabela 3). 

Explorando  a  hipótese  de  que  essa  restrição  existe  particularmente  para  políticas  na  arena
corporativista, as áreas políticas foram divididas entre aquelas relacionadas ao corporativismo e as
outras. As primeiras são políticas relativas à dimensão social ou à igualdade, como política social,
saúde,  desemprego,  tributação  e  educação  (cf.  Roller,  1991,  para  uma  classificação  similar  de
políticas). Para não perder muitos casos, o escore do corporativismo é desconsiderado. Em seu lugar,
a densidade dos sindicatos, a regulação legal e os privilégios dos sindicatos são incluídos em duas
regressões,  uma  relativa  a  todas  as  políticas  não  relacionadas  ao  social  e  à  igualdade,  e  outra
relacionada àqueles aspectos. 

Os resultados entre as áreas políticas e os países mostram o seguinte: primeiramente, a resistência a
um deslocamento da autoridade para o nível europeu demonstra uma covariância muito maior com a
força de interesses estabelecidos nas áreas de políticas  sociais  e de igualdade que em outras.  A
proporção da variância explicada é aproximadamente 50% mais elevada, o que significa 25% para os
temas  sociais  e  da  igualdade,  e  17%  para  todos  os  outros.  Em  segundo  lugar,  o  efeito  da
regulamentação legal na regressão somente é significativo no caso dos temas de política social e de
igualdade (Tabela 4). Os resultados dessas análises sustentam claramente a hipótese do interesse
estabelecido. Nos países onde os interesses estabelecidos são fortes, esse fato constitui uma barreira
institucional contra uma mudança na distribuição de competências políticas entre o Estado-nação e o
nível europeu. Além disso, é particularmente na área de políticas sociais e de igualdade que a força
do corporativismo limita a flexibilidade institucional em âmbito nacional.  

2.4 Deslocamento de competência e os parlamentos nacionais 

Já que estamos interessados em diferenças nacionais, é de se esperar que os fatores de resistência e
de  sustentação  devam  ser  encontrados  principalmente  nos  contextos  institucionais  dos  sistemas
políticos  nacionais.  Os  diferentes  arranjos  institucionais  nacionais  resultam  em  maior  ou  menor
sustentação para a transferência de poder no nível europeu, e por quê? 

Para  encaminhar  essa  questão,  analisamos  o  papel  e  a  força  de  parlamentos  nacionais  no
estabelecimento  de  políticas.  Tem  sido  salientado  recentemente  que  os  "legislativos  têm-se
transformado de instituições que editam leis em instituições que efetivam leis..." (Norton, 1996b: 3).
A  literatura  relata  um deslocamento  substancial  do  Poder  Legislativo,  em relação  ao  domínio  do
Executivo, para estabelecer políticas públicas (Norton, 1996b: 5). Embora isso seja uma tendência
geral,  na verdade, uma variedade grande de interação e confrontação entre os parlamentos e os
governos pode ser encontrada na Europa. 

A força dos parlamentos no processo le-gislativo, então, poderia ser imaginada como uma variável
contínua que abrange desde o poder exclusivo do governo até o poder exclusivo do parlamento. A
partir  da teoria da organização, assim como da abordagem dos atores racionais,  sabe-se que, se
possível, organizações e atores tendem a aumentar seu poder, abrangência e tamanho em vez de
ceder. Essa tendência é mais forte quando as organizações e os atores já são fortes, o que sugeriria
que os parlamentos fortes impõem alguma limitação ao deslocamento da autoridade. Essa hipótese é
também plausível sob a perspectiva da teoria democrática. Uma vez que o nível europeu ainda sofre
déficit  institucional  no  que  diz  respeito  ao  controle  democrático  da  ação  governamental,  é  fácil
compreender que legisladores com forte capacidade de controle democrático na esfera nacional não
queiram trocar essa situação por outra em que o controle democrático é mais duvidoso. Assim, pode-
se  formular  a  seguinte  hipótese:  quanto  mais  poderoso  um  parlamento  nacional  é,  mais  seus
membros resistem a um deslocamento de competências políticas para o nível europeu. Entretanto, a
excelente  pesquisa  de  Döring  e  associados  sobre  parlamentos  nacionais  na  Europa  fornece
indicadores muito valiosos a esse respeito. Em uma análise investigativa de fatores, Döring encontrou
três dimensões do controle de agendas como indicativo da força do parlamento vis-à-vis do governo
(Döring, 199ä: 664). O primeiro fator indica o grau em que o parlamento ou o governo tem o controle
sobre as agendas (reuniões e pautas de plenário e das comissões, etc.). O segundo fator poderia ser
interpretado como a força das comissões no processo legislativo. O terceiro fator descreve o grau de
poder  que  o  plenário  tem,  de  inverter  a  ordem  de  votação,  o  que  lhe  dá  mais  liberdade  para
determinar os resultados políticos. Döring chama o primeiro de "priori-dades de governo", o segundo,
de " atuação das comissões ", e o terceiro, de "poder dos líderes de bancada". Os escores para todos
os três fatores foram adicionados a essa análise para a construção de uma medida total do poder do
plenário.  A  evidência  mostrada  na  Figura  5  indica  claramente  uma  forte  sustentação  de  nossa
hipótese. Embora os dados tenham de ser lidos com cuidado devido ao pequeno número de casos, a
correlação é bastante elevada (r de Pearson = _ 0,52). Como podemos ver, quanto mais poderoso
um parlamento em relação ao governo, menor o apoio de MPNs para a transferência da autoridade
para o nível europeu. Sem os dois extremos, Suécia e Itália, a correlação seria quase perfeita (-
0,94), e deve haver algumas razões muito boas para que Itália e Suécia difiram do padrão geral. O
caso sueco poderia ser explicado por uma atitude geral de cepticismo para com o atual processo de
integração da União Européia. Para a Itália, uma boa explicação pode ser mais difícil de se encontrar.
Uma hipótese ad hoc é que os MPs italianos estão, em grande parte, insatisfeitos com os resultados
dos sistemas políticos nacionais. Em contradição com a nossa hipótese geral, isso pode conduzir um
parlamento forte a ser bastante favorável ao deslocamento de competências para a UE, isto é, a
ceder poder, a fim de produzir resultados mais satisfatórios.

2.5 Um modelo de sustentação para o deslocamento político na União Européia 

A fim de combinar os fatores investigados e determinar seu impacto relativo na sustentação para o
deslocamento  da  autoridade  para  o  nível  europeu,  um  modelo  de  regressão  será  testado,
introduzindo-se todos os fatores até então considerados.  Pela Tabela 2, sabemos que a carga de
problemas e o escopo do problema respondem por 34% da variação na sustentação. Introduzindo-se
a dependência de um país do comércio exterior, adicionam-se aproximadamente 10%. Adicionando-
se a densidade dos sindicatos e os privilégios dos sistemas sindicais, acrescentam-se outros 10%
(Tabela 5). Infelizmente, não foi possível incluir o poder parlamentar no mesmo modelo, devido à
multicolinearidade com a dependência do comércio exterior. Testamos, então, a mesma fórmula nos
Modelos 4 e 5, com a ressalva de que trocamos a dependência do comércio exterior pelo poder dos
parlamentos  nacionais.  Obviamente,  o  poder  parlamentar  não  tem  um  impacto  tão  forte  na
sustentação do deslocamento da autoridade como a dependência do comércio exterior. Entretanto,
sua  relevância  não  pode  ser  negligenciada,  já  que  a  variância  explicada  aumenta  também
consideráveis seis pontos percentuais, conforme pode ser visto no Modelo básico 1. 

Resumindo  esses  resultados,  duas  forças,  dando  sustentação  em  sentidos  opostos,  podem  ser
detectadas: aquelas  que estão relacionadas  com a globalização, seja  quanto aos problemas ou à
economia, e aquelas que são indicativos de cenários nacionais específicos. Os fatores da globalização
conduzem  a  uma  sustentação  mais  elevada,  com  cenários  nacionais  poderosos  e  uma  menor
sustentação.  Estruturas  fortes  de  intermediação  de  interesses  e  de  representação  parlamentar
obviamente impõem maiores restrições à sustentação para o deslocamento de competências para o
âmbito europeu, onde elas realmente existem. 

3 Progressos institucionais e a futura ordem política 

Um dos problemas principais, se não o principal, é a maneira de organizar o controle democrático,
isto é,  representação e responsabilidade  (accountability),  diante do aumento de competências  no
nível europeu, e como ligar os dois níveis de decisões políticas na União Européia. Por um lado, este é
um problema puramente técnico de coordenação. Por outro, é um problema de ordem política em
geral. Os problemas técnicos de coordenação e os problemas de ordem institucional política estão
claramente  relacionados.  Em curto  prazo  e para políticas  do dia-a-dia,  os  problemas  técnicos  de
coordenação são de maior relevância prática. Para o futuro, o problema da ordem política é de maior
relevância. O que deveria ter ação coordenada ou o que deveria ser controlado depende com certeza
da ordem política que se tem em mente. Devem os parlamentos ou os governos desempenhar um
papel  maior?  Devem os parlamentos nacionais  ter  meios  melhores  de controlar  a  ação dos seus
governos  no  nível  europeu?  Deve  o  controle  ser  organizado  em  nível  europeu  ou  nacional?  A
democracia deve resolver tanto o problema da construção política eficiente quanto o da representação
democrática (Shepsle, 1988). O primeiro pode ser considerado como um problema de coordenação; o
segundo é um problema de duas faces. Relaciona-se ao controle e à responsabilidade (accountability),
por um lado, e à ligação entre representantes e representados, por outro. 

A julgar pelo ponto de vista dos parlamentares sobre esses três aspectos,  isto é, sobre a melhor
coordenação,  o  melhor  controle  e  o  melhor  entrosamento,  progressos  institucionais  podem  ser
alcançados. 

3.1 Progressos institucionais 

Coordenação e controle 

Levando-se em conta as demandas por melhorias institucionais, a coordenação entre os níveis parece
ser  o  interesse  central  dos  parlamentares.  Nos  dois  planos,  quase  dois  terços  são  a  favor  de
comissões mistas para debater propostas da comunidade e reuniões conjuntas de comissões. Não há
basicamente nenhuma diferença no entendimento a esse respeito entre MPNs e MPEs. A proposta
para se ter um gabinete ministerial nos governos nacionais, responsável pelas questões européias, é
fortemente apoiada por parlamentares  do nível  europeu (82%),  mas com menos intensidade por
membros de parlamentos nacionais (63%). Contrariamente, ligações mais fortes entre membros do
Comitê  Europeu  e  membros  de  parlamentos  nacionais  são  defendidas  mais  fortemente  por
parlamentares nacionais. Por um lado, esses resultados indicam claramente que os representantes
em ambos  os  níveis  percebem  um  problema  principal  de  coordenação.  Por  outro  lado,  revelam
também diferenças a respeito das duas últimas propostas, que podem derivar das visões diferentes
sobre  o  papel  das  instituições  às  quais  eles  pertencem.  Um  gabinete  ministerial  para  assuntos
europeus decerto fortaleceria o nível europeu. Uma ligação mais forte entre membros do comitê e
parlamentares nacionais fortaleceria a influência nacional na política européia (Fig. 6). 

A melhoria  do controle  democrático e da responsabilidade (accountability)  parece também ser de
interesse central  para os parlamentares na Europa. Um meio institucional seria fazer dos debates
sobre propostas legislativas no Conselho de Ministros  uma matéria de registro público.  Isso,  sem
dúvida,  aumentaria  a  transparência  desse  processo,  assim  como  a  possibilidade  de  se
responsabilizarem  os  ministros.  Quase  90%  dos  membros  do  Parlamento  Europeu  apóiam  essa
proposta; para membros de parlamentos nacionais, a proporção é de 75%, um tanto inferior, mas
ainda muito alta. Uma outra possibilidade seria haver "ministros instruídos", isto é, os ministros que
participam do Conselho devem seguir as instruções de seus parlamentos nacionais. Dois terços dos
MPNs e aproximadamente 57% dos MPEs defendem essa proposta. Um terceiro aspecto do controle é
a composição do Comitê Europeu. Mais de 60% dos membros do Parlamento Europeu querem que o
Comitê seja eleito pelo Parlamento Europeu, enquanto que somente 42% dos MPNs são favoráveis a
uma eleição parlamentar do Comitê. Esses dados indicam que os parlamentares na Europa entendem
que  há  maior  necessidade  de  mudança  dos  mecanismos  de  controle  que  de  coordenação.  Mas,
novamente, são visíveis as diferenças na força das demandas entre os níveis. Elas seguem o mesmo
padrão  da  coordenação:  aquelas  que  reforçam  políticas  no  âmbito  europeu  têm  mais  apoio  de
membros do Parlamento Europeu; aquelas que reforçam capacidades de controle no nível nacional
têm a preferência dos parlamentares nacionais (Fig. 6). 

O último aspecto, o fortalecimento dos laços entre eleitos e eleitores, é claramente crucial para a
representação política. Em um sentido institucional, isso relaciona-se às eleições como o meio mais
central de os desejos dos representados se traduzirem em distribuições de poder (Dahl, 1971, 1975;
Held, 1996: 204). As eleições européias ainda não se comparam realmente às eleições nacionais. As
eleições européias de 1999 serão as primeiras nas quais um sistema proporcional  será usado em
todos os países, mas elas ainda não se igualam, uma vez que o número dos eleitores por assento
difere fortemente entre os países. Esta desproporcionalidade existe por um bom motivo, que é o de
permitir  a representação justa dos países  menores no Parlamento Europeu.  Não está claro se os
membros de parlamentos na Europa têm esta questão em mente quando pedem o mesmo sistema
eleitoral para todos os Estados-membros, mas é evidente que os parlamentares de ambos os níveis,
europeu e nacional,  consideram necessário um único sistema eleitoral para as eleições européias.
Mais de dois terços são a favor disso. Por outro lado, somente um número pequeno de MPs considera
o voto compulsório um meio de melhorar os laços eleitorais. Surpreendentemente, a proporção dos
parlamentares que apóiam a maneira européia de seleção de candidatos para as eleições européias é
ainda  menor  do  que  aquela  que  prefere  o  voto  compulsório.  Selecionar  candidatos  por  partidos
europeus em vez de por partidos nacionais é considerado o meio mais eficaz de superar a fraqueza do
sistema partidário europeu no debate (científico) (Franklin, Van der Eijk e Marsh, 1996). Os dados
indicam,  entretanto,  que os  parlamentares  não vêem muita  necessidade de mudar  o sistema de
escolha  de  candidatos.  A  conseqüência  é  que  também  não  vêem  muita  necessidade  de  se
fortalecerem os partidos europeus (Fig. 6). 

Uma vez que o apoio a essa medida é pequeno em ambos os níveis, pode-se concluir que MPEs e
MPNs estão relativamente satisfeitos com os rumos nacionais do Parlamento Europeu. 

Algumas dessas avaliações de propostas para mudança institucional estão obviamente relacionadas à
questão  da  distribuição  de  poder  ou  de  influência.  A  esse  respeito,  os  membros  do  Parlamento
Europeu  e  dos  parlamentos  nacionais  têm  claramente  uma  visão  comum.  Primeiramente,  suas
avaliações sobre a real distribuição de influência são muito similares. Ambos os grupos consideram o
Conselho de Ministros a instituição mais influente na política européia, seguido pelo Comitê Europeu e
pelos governos nacionais, nessa ordem. Todos esses três atores são considerados bastante ou muito
influentes. O Parlamento Europeu ocupa uma posição média, com mais para "pouca" do que para
"muita"  influência,  enquanto  os  parlamentos  nacionais  são  menos  influentes,  na  opinião  dos
parlamentares europeus. Não é surpreendente que essa distribuição de poder não corresponda aos
interesses dos parlamentares. Todos os grupos de parlamentares querem mais influência, tanto para
o Parlamento Europeu  como para os parlamentos  nacionais,  sendo que os MPNs  são  ainda mais
favoráveis que os MPEs. Todos querem também que as outras três instituições tenham seu poder de
algum modo reduzido (Fig.7). A estrutura de poder resultante não seria uma inversão da existente.
De certo modo, o resultado seria uma distribuição de poder mais equilibrada, em que o Parlamento
Europeu teria influência igual à do Conselho de Ministros. 

3.2 Opiniões sobre a futura ordem política da União Européia 

A respeito do possível futuro da ordem política na União Européia, estão em discussão modelos que
variam de sistemas mais tecnocráticos e contro-ladores a sistemas democráticos desenvolvidos. O
debate  é  complexo  (Zürn,  1995)  e  inspirado  basicamente  nos  modelos  políticos  existentes.  As
alternativas  principais  podem  ser  descritas  em  termos  opostos:  intergo-vernamentalismo  versus
parlamentarismo ou confederação versus federação (W. Wessels,  1996). Estes contrastes não são
necessariamente idênticos,  já que o federalismo pode ter tanto a forma parlamentarista quanto a
presidencialista.  Nas  discussões  sobre  a  futura  ordem  política,  entretanto,  eles  coincidem
freqüentemente. A razão é que o parlamentarismo no nível europeu não pode ser concebido sem
algum tipo de ordem política federal, devido ao fato de a União Européia ser composta de diferentes
nações e ao princípio subsidiário da União. A característica básica dos dois modelos alternativos mais
proeminentes  de  ordem  política  pode  ser  resumida  com  bastante  parcimônia.  O  modelo
intergovernamental é baseado na soberania dos Estados-nação. É um tipo de "pool de soberanias"
(W. Wessels, 1996: 23). O pool da autoridade encontra sua representação no Conselho. O parlamento
não desempenha um papel nesse modelo, pelo menos no âmbito europeu. Em nível nacional, ele é a
base de legitimação dos governos nacionais que atuam no âmbito europeu. O modelo parlamentar,
igualado  às  vezes  ao  modelo  federal,  requereria  um  rearranjo  total  do  aparelho  institucional
existente.  O  papel  do  Parlamento  Europeu  no  plano  europeu  tornar-se-ia  similar  àquele  dos
parlamentos  nacionais  nos  Estados-membros.  Há  uma  grande  variação  no  que  diz  respeito  às
competências concretas dos parlamentos, ao seu papel na construção política, etc... (Norton, 1996a).
Entretanto,  os  parlamentos  nacionais  são  corpos  legislativos  e  elegem governos.  Há  muito  mais
implicações  desses  dois  modelos  gerais  em  relação  às  divisões  de  poder  e  à  forma  do  arranjo
institucional  concreto,  mas,  basicamente,  eles  podem  ser  distinguidos  pelo  locus  de  legitimação
democrática. No modelo intergovernamental, o poder do nível europeu vem de um pool da autoridade
de Estados soberanos, em que os governos nacionais têm a palavra final a respeito do escopo do
poder do nível europeu. No modelo parlamentar, pelo menos se desenvolvido inteiramente, o poder
no nível europeu é elevado, e seu locus é o parlamento. Embora a questão da ordem política preferida
não possa ser diretamente abordada com nossos levantamentos, ela pode ser tratada indiretamente,
empregando-se dois indicadores relativos ao poder da União Européia, de um lado, e à autoridade
legislativa  do Parlamento Europeu,  de outro.  Combinando-se esses  dois  aspectos,  os  modelos  da
ordem  política  podem  ser  diferenciados,  o  que  se  aproxima  muito  da  distinção  entre  o
intergovernamentalismo  e  o  parlamentarismo.  Concebendo-se  as  duas  dimensões  em  dicotomias
simples e combinando-se as duas, obtém-se uma tabela de quatro colunas, apresentando as opções
desse princípio. 

Estabelecimento de preferências 

Se  essa  classificação  for  aplicada  como  um  conceito  mais  gradual,  comparando  opiniões  de
parlamentares de países diferentes, de acordo com as proporções que apóiam ou não um sistema
com poder elevado e um Parlamento Europeu com muitas competências legislativas, três das quatro
células definidas na Tabela 6 ilustram esses casos. Parlamentares da Dinamarca, Suécia, Finlândia,
França e Irlanda entram na categoria de Estado fraco. Somente cerca de aproximadamente 15% a
35% por cento apóiam um Parlamento Europeu forte, e até 45% defendem uma União Européia com
responsabilidades ampliadas. 

Mas na França e na Irlanda, faltam somente poucos pontos percentuais para tornar a maioria de seus
parlamentares defensores de uma ordem intergovernamental forte. Os parlamentares de Luxemburgo
e  de  Portugal  particularmente  apóiam  um intergover-namentalismo  forte,  mas  os  da  Grécia,  da
Holanda e da Áustria também entram nessa categoria, embora quase atinjam uma maioria para um
sistema  parlamentar  forte.  Representantes  da  Grã-Bretanha,  da  Alemanha  e,  mais  ainda,  os  da
Bélgica, da Espanha e da Itália apóiam um "parlamentarismo forte".

As diferenças indicam que não há uma visão comum dos parlamentares das diversas nacionalidades
sobre a futura ordem política. Sem uma perspectiva comum, no entanto, é improvável que decisões
claras  sobre  a  futura  ordem  política  possam  ser  tomadas  facilmente.  A  situação  é  ainda  mais
complicada  quando  se  consideram  as  diferenças  entre  os  níveis.  Em  alguns  países,  as  tensões
potenciais entre as perspectivas nos planos europeu e nacional são muito fortes. Particularmente na
França, em Luxemburgo e na Holanda, a maioria dos membros de parlamentos nacionais apóiam uma
ordem política diferente daquela sustentada por seus pares no Parlamento Europeu. O sentido da
diferença é o mais óbvio nesses países: os MPNs tendem a apoiar tanto um Estado fraco como um
intergovernamentalismo forte, e os MPEs preferem o parlamentarismo forte (Tabela 7). É também
evidente  que  as  classificações  de  grupo  podem ser  instáveis  onde  existam somente  posições  de
maioria  simples.  Mais  uma  vez,  essas  constatações  indicam que  não  será  fácil  conseguir-se  um
consenso sobre o desenvolvimento futuro da ordem política no nível europeu, nem entre níveis ou
dentro dos grupos. 

Assim como no entrecruzamento de diferenças nacionais e de níveis, a ideologia influencia também as
preferências institucionais. De acordo com Hix e Lord (1998: 209), as dimensões esquerda-direita e
as  atitudes  anti-integração  ou  pró-integração  definem o sistema de  segmentação  no  Parlamento
Europeu. Hooghe e Marks (1999) argumentam explicitamente que a contestação na União Européia é
definida  por  um  espaço  político  bidimensional:  social-democracia  versus  liberalismo  de  mercado
constitui  uma  dimensão;  nacionalismo  versus  supranacionalismo,  a  outra.  Eles  acreditam  que  o
capitalismo regulado é apoiado pela esquerda política, e o neoliberalismo, pela direita. 

As definições do modelo neoliberal, de um lado, e do modelo regulador, de outro, quase espelham a
distinção entre Estado fraco e parlamentarismo forte no plano europeu. O projeto neoliberal significa
o isolamento dos mercados  da  interferência  política,  implicando a resistência  a uma euro-política
supranacional.  O modelo do capitalismo regulado procura  1criar  uma democracia liberal  capaz de
regular mercados e de redistribuir recursos. O ponto central desse projeto é o aprofundamento da
democracia (Hooghe e Marks, 1999: 82-8). 

Ordem política, avanços institucionais e ideologia(1) 

Com relação à necessidade articulada de mudança institucional nas áreas de melhor coordenação,
controle e responsabilidade (accountability) e vin-culação eleitoral, resultados empíricos sustentam a
hipótese de que idéias sobre a ordem política e o seu desenvolvimento relacionam-se à ideologia.
Particularmente,  a  esquerda  política  é  mais  favorável  a  melhor  controle  do  que  a  direita,
corroborando a afirmação de que um modelo do capitalismo regulado está relacionado também com o
aprofundamento  da  democracia  (Tabela  8).  A  questão  da  distribuição  de  poder  reflete  também
diferenças na ideologia. A esquerda, mais que a direita política, defende claramente um aumento do
poder do Parlamento Europeu, posicionando-se contra um aumento de poder do Comitê Europeu e do
Conselho de Ministros, o que indica novamente o interesse por meios democráticos. 

Essas constatações sugerem que o supranacionalismo tem sua base política mais na esquerda que na
direita. Isso se reflete também no nível de sustentação para uma União Européia e um Parlamento
Europeu fortes.  Enquanto aproximadamente  70% dos mais  esquerdistas defendem uma UE e um
Paramento Europeu fortes, na direita apenas um terço é a favor de um PE forte, e quase a metade
apóia uma UE forte (Fig. 9). 

A ideologia é expressa também nas preferências relativas à futura ordem política. Dois terços dos
MPEs  esquerdistas  e uma pequena maioria  de 52% dos MPNs esquerdistas  são  favoráveis  a  um
Estado parlamentar forte. A proporção é de 25% para a direita, em ambos os níveis. A maioria da
direita defende um Estado Europeu fraco (Tabela 9).  A ideologia determina preferências por uma
futura ordem política de uma maneira similar, no nível europeu e no nacional. Isso talvez seja um
sinal de que a ideologia possa formar um ponto de convergência no qual o consenso seja alcançado
entre  os  níveis.  Mas  as constatações  mostram também que as  tensões  dentro  dos níveis  podem
persistir, por serem fundadas em diferenças ideológicas. 

Preferências da ordem política e suas determinantes macroestruturais 

Até aqui as análises mostram que há tensões nítidas entre países, níveis e grupos ideológicos em
relação ao tipo de ordem futura da União Européia e às mudanças institucionais que os membros do
parlamento apóiam na Europa. Para a dimensão do deslocamento da autoridade, mostramos que as
diferenças entre representantes de países distintos podem ser explicadas, ao menos parcialmente,
pela  variação da dependência  dos países,  relativamente às suas exportações,  e da força de seus
arranjos nacionais, tanto dos grupos de interesse quanto dos parlamentos. 

Nesse estudo, investigamos brevemente se esse tipo de explicação se aplica também às atitudes em
relação à futura ordem política na Europa. Entretanto, como lidamos com grupos de membros de
parlamentos  nacionais  e  do  Parlamento  Europeu,  o  número  de  casos  é  muito  pequeno.
Conseqüentemente, em contraste com o estudo da sustentação para o deslocamento da competência,
a análise da regressão não pode ser aplicada. Usamos, então, a análise discriminante, um método
investigativo  que  permite  testar  até  que  ponto  componentes  de  grupos  com  determinadas
características podem ser previstos por variáveis independentes. Em nosso caso, a participação no
grupo é definida pela posição média de um grupo de parlamentares de um país a respeito de sua
preferência  para  a  futura  ordem  política,  a  saber,  defensores  de  um  Estado  fraco,  do
intergovernamentalismo e do parlamentarismo (cf. Tabela 6 e Fig. 8). 

As variáveis independentes incluem a dependência da exportação, a estrutura do sistema sindical e a
força de parlamentos nacionais. Devido à multicolinearidade, a dependência da exportação e a força
do parlamento não podem ser incluídas na mesma análise. A fim de se ter algum parâmetro sobre a
qualidade  da  previsão,  esta  análise  será  aplicada  também  à  dimensão  do  deslocamento  da
competência.  Dessa  forma,  com  a  ajuda  da  análise  discriminante,  testamos  se  a  hipótese  da
globalização da economia, formulada na Seção 2.2, e a hipótese do interesse estabelecido, formulada
na  Seção  2.3,  ambas  aplicadas  ao  deslocamento  da  competência,  também  podem  explicar  as
preferências diferentes para a futura ordem política da UE. 

Como pode ser visto na Tabela 10, o conhecimento das características dos sistemas sindicais e da
dependência da exportação de um país  permite uma classificação correta de 83% dos grupos de
parlamentares.  A  dependência  da  exportação  conduz  a  uma  sustentação  maior  do  modelo
parlamentar;  a um sistema sindical  forte,  a  um maior  apoio  à  solução intergovernamental.  Uma
estrutura similar pode ser encontrada no deslocamento da competência, como vimos a partir  das
análises de regressão descritas, e pode ser vista também na Tabela 10. Comparando a parcela de
grupos corretamente classificados,  o modelo de Estado aparece mais  definido,  mas o número de
casos é também muito mais baixo. Levando-se em conta a força parlamentar em vez da dependência
da exportação, a análise discriminante é insuficiente, mas mostra o sentido previsto do efeito: MPs
que vêm dos  países  com parlamentos  fortes  apóiam preferencialmente um Estado fraco  ou uma
solução intergovernamental. Os resultados demonstram claramente que, em relação às preferências
para  a  ordem  política,  o  "país"  faz  a  diferença.  O  grau  de  inserção  de  um  país  na  economia
globalizada faz com que os parlamentares prefiram um modelo parlamentarista a um Estado fraco,
arranjos institucionais nacionais fortes caminham no sentido oposto. Portanto, a dupla estrutura de
forças encontradas no deslocamento da competência atuam aqui também. Mas as duas forças dirigem
a sustentação em sentidos opostos. 

 

4 Conclusões 

É possível enquadrar o círculo? Esta questão foi apresentada no subtítulo do artigo com a intenção de
averiguar  as  possibilidades  e  as  dificuldades  de  se  encontrar  uma  solução  institucional  para  o
problema premente do estabelecimento de formas mais democráticas de representação e controle na
União Européia. As análises de duas dimensões centrais da integração política, como a atribuição da
autoridade e o controle  democrático,  mostram que não  há consenso,  entre  os parlamentares  na
Europa,  sobre qual  deve ser  a forma da futura  UE.  Mostrou-se que o apoio ao deslocamento da
competência e as preferências para a futura ordem política são delimitados por fatores econômicos e
institucionais  que  diferem  entre  os  Estados-nação,  e,  no  que  diz  respeito  ao  deslocamento  da
competência, são influenciados também pela natureza dos problemas políticos, isto é, pelo escopo do
problema  e  pela  carga  transnacional  do  problema.  A  sustentação  parlamentar  para  uma  maior
integração européia quanto ao deslocamento da competência para o nível da UE e o desenvolvimento
de um sistema político parlamentar na UE correla-cionam-se, positivamente, com o grau a que uma
nação está exposta às condições da economia global e, negativamente, com a força das instituições
nacionais, tanto do sistema intermediário quanto dos parlamentos nacionais vis-a-vis dos governos
nacionais. Assim, diversas dimensões do conflito se cruzam: diferenças entre níveis, isto é, o nível
europeu  e  o  nacional;  diferenças  entre  nações,  não  obstante  o  nível;  diferenças  entre  grupos
ideológicos.  As  forças  estão atuando em sentidos  opostos,  mas segmentações  entrecruzadas  não
significam necessariamente que soluções consensuais sejam fáceis de se alcançar. O conjunto das
idéias sobre as mudanças institucionais na Europa parece estar totalmente confinado às mentes dos
parlamentares.  As avaliações das reformas institucionais concretas e das preferências mais gerais
para a ordem política mostram o mesmo padrão. Por um lado, esse pode ser um bom sinal, uma vez
que, se as idéias sobre medidas concretas combinam com idéias mais gerais, há uma possibilidade
maior de que o resultado seja algo internamente consistente. 

Por outro lado, as diferenças entre parlamentares de países diferentes e em níveis distintos podem
resultar  em opiniões muito  variadas sobre as mudanças  necessárias.  Essas diferenças podem ser
explicadas por  fatores estruturais,  os quais  não podem ser mudados assim tão facilmente: graus
diferentes de inserção no comércio  internacional  e arranjos institucionais  nacionais  diferentes.  Os
parlamentos fortes e os interesses locais fortemente estabelecidos impõem claramente uma grande
restrição à implementação de uma solução institucional européia. Ao mesmo tempo, a globalização
dos problemas e a economia parecem caminhar em sentido oposto. Mas não há nenhuma posição
majoritária óbvia que tenha oportunidade de seguir adiante sem uma oposição séria. Além disso, há
uma  divisão  de  bases  nitidamente  ideológica  nas  perspectivas  previstas  para  a  futura  União.  A
ideologia parece ser um escudo poderoso nesse sentido. Tudo indica que as diferenças entre países e
entre níveis são eliminadas até certo ponto por posições ideológicas. Mas as diferenças entre a direita
e a esquerda política são tão fortes que a ideologia, por um lado, une, e, por outro, divide. Mesmo se
um dos grupos ideológicos pudesse alegar que representa a maioria, seria duvidoso que ele pudesse
colocar em prática sua visão própria de ordem política. A implementação de uma ordem política no
nível europeu necessita do consenso como base. As decisões da maioria não seriam aceitas. Devido
às diferenças e tensões nas atitudes entre países, níveis e grupos ideológicos, parece que o consenso
está longe de se tornar viável. Se isso for verdade, o mesmo se aplica à construção de uma ordem
política européia. 

Apêndice 

O Estudo MPE de 1996 (MEP 96) e os Estudos MPN (MNP 96)

O estudo sobre os membros do Parlamento Europeu (MEP 96) foi coordenado por Bernhard Wessels e
financiado pelo Deutsche Forschungs-gemeinschaft. A pesquisa foi realizada por INFRATEST BURKE,
na  primavera  de  1996.  O  estudo  sobre  os  membros  dos  parlamentos  nacionais  (MNP  96)  foi
coordenado por Bernhard Wessels e Jacques Thomassen. Foram diretores do estudo nacional Irene
Delgado e Lourdes  Lopez  Nieto,  na  Espanha;  Louisa  Gardella,  na  Itália;  Sören  Holmberg,  Martin
Brothen e Peter Esaiasson, na Suécia; Manina Kakepati,  na Grécia; Christina Leston Bandeira, em
Portugal; Michael Marsh e Mary Clare O'Sullivan, na Irlanda; Bernhard Wessels e Achim Kielhorn, na
Alemanha; Lieven de Winter e Patrick Dumont, na Bélgica e em Luxemburgo; e Colette Ysmal, na
França. Os fundos para despesas gerais desta parte do estudo foram fornecidos pelas universidades
de Mannheim e de Twente e pelo Wissenschaftszentrum Berlin. A tabela A.1 informa sobre o período
do trabalho de campo, número de entrevistas, taxas de retorno e representatividade de ambos os
estudos MPE e MPN. Devido à grande variação nas taxas de retorno, a questão da representatividade
dos estudos é da maior importância. A representatividade foi testada por partido e gênero e, onde os
dados  estavam  disponíveis,  por  idade  (e  para  o  estudo  MPE,  também por  nação).  O  índice  de
diferenciação  de  Duncan,  que  mede  os  desvios  entre  o  original  e  as  distribuições  da  amostra,
demonstra que o total dos desvios das amostras em relação às distribuições reais são aceitavelmente
baixos na maioria dos estudos. Para ambos os estudos MPE e MPN, o desvio da composição partidária
nas amostras de seus universos é de aproximadamente oito pontos percentuais; aproximadamente
um para  as  composições  de gênero,  e  cerca  de  três  para  a  composição  de  idade.  Para  estudos
nacionais individuais,  o índice de Duncan está abaixo de dez na maioria dos casos, à exceção de
partidos e idade, para alguns países. Uma advertência metodológica pode remanescer para aqueles
países  com  taxas  de  retorno  extremamente  baixas.  Entretanto,  já  que  a  maioria  das  análises
relatadas  neste  artigo  descrevem  relações  entre  variáveis  em  vez  de  distribuições  de  variáveis
individuais,  esse  problema potencial  deve ser  minimizado.  Os  dados  de ambos  os  estudos  estão
disponíveis  no  Zentralarchiv  für  Empirische  Sozialforschung,  Colônia,  Alemanha,  (estudo  número
3078 [MEP 96] e estudo número 3079 [ MNP 96 ]). 
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1 Surpreendentemente, a ideologia não desempenha _ pelo menos não em nível  estatisticamente
significativo  _  um  papel  sistemático  no  que  diz  respeito  ao  deslocamento  da  competência.
Conseqüentemente, falta a subseção respectiva na Seção 2. 

Notas Finais * 

Gostaria de agradecer a dois revisores anônimos por seus comentários úteis e competentes. Tentei
incorporar o maior número possível de aperfeiçoamentos, mas certamente não pude cuidar de todas
as sugestões. Algumas delas necessitam de mais tempo para reflexão e terão impacto nos trabalhos
futuros.  O  estudo  é  baseado  nas  constatações  apresentadas  nos  capítulos  1,  9  e  11,  de  minha
autoria,  ou em co-autoria,  do livro The European Parliament,  National  Parliaments,  and European
Integration,  editado  por  mim e  Richard  Katz,  pela  Oxford  University  Press  (maio  de  1999).  Ele
expande aquelas constatações, ampliando o modelo para o deslocamento da competência (Seção 2) e
introduzindo  explicações  macroteóricas  para  preferências  para  a  futura  ordem política  na  Europa
(Seção 3). Uma descrição do estudo pode ser encontrada no apêndice. 
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